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MANUAL DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES  

Regulamentação dos trâmites dos processos administrativos 
disciplinares e sindicâncias administrativas no âmbito da UDESC.  

O Reitor da Fundação Universidade do Estado de Santa 
Catarina, no uso de suas atribuições estabelecidas no inciso VII, do art. 28, do 
Estatuto da UDESC, aprovado pelo Decreto Estadual nº 4.184, de 06 de abril 
de 2006, tendo em vista a necessidade de regulamentar os processos 
administrativos disciplinares e sindicâncias administrativas, resolve instituir 
um rito processual relativo à tramitação destes no âmbito da UDESC, com 
fundamento nos artigos 154 e seguintes, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro 
de 1985, Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Santa Catarina, 
demais legislação e doutrina pertinentes, com o objetivo de orientação, 
controle e execução dos procedimentos administrativos disciplinares.    

TODAS AS INSTRUÇÕES ABAIXO DEFINIDAS OBRIGAM A TODOS OS 

SERVIDORES VINCULADOS AOS PROCEDIMENTOS 

REGULAMENTADOS NESTE MANUAL, TENDO EM VISTA A 

OPORTUNIDADE E CONVENIÊNCIA.  

Florianópolis, 28 de outubro de 2006.    

Anselmo Fábio de Moraes 

Reitor da UDESC               
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I  CONCEITUAÇÃO  

1. SINDICÂNCIA  

É o procedimento concentrado e célere pelo qual se buscam 
informações esclarecedoras de atos ou fatos irregulares ocorridos no âmbito 
da Administração Pública, as quais poderão servir de base para a abertura de 
Processo Administrativo Disciplinar.  

1.1. TRAMITAÇÃO DA SINDICÂNCIA  

Serão observados os procedimentos assinalados abaixo, para o 
Processo Administrativo Disciplinar, naquilo que forem adequados, 
diferenciando-se no que cabe somente ao processo administrativo 
disciplinar, como é o caso do Relatório de Instrução, pois na Sindicância 
só é elaborado o Relatório Final.  

1.2. RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA  

Indicativo do convencimento da Comissão Sindicante aos fatos 
apurados e documentos juntados, através da colheita de provas. Tal 
relatório deverá constar de no mínimo 04 (quatro) partes, a saber: 

Histórico 

 

focalizará a denúncia, desde a sua origem até as 
providências adotadas; 

Legislação 

 

indicará os dispositivos legais infringidos ou 
supostamente violados apontados na sindicância; 

Fatos e provas 

 

disporá sobre as medidas tomadas pela 
comissão para a elucidação das irregularidades, especialmente a 
coleta de provas; 

Relatório Final 

 

apontará necessariamente o convencimento da 
comissão quanto ao fato apurado, da existência ou não de 
irregularidade/infração, gravidade, autoria, repercussão, etc. A 
comissão dará, também, sua opinião sobre o fato sindicado, 
optando pelos caminhos que seguem: 

arquivamento dos autos; 

avaliação da infração, o grau da culpa com a respectiva 
condenação; 

deflagração de processo administrativo disciplinar (nos 
casos previstos em lei), assinalando os servidores 
responsáveis, a infração cometida e sugerindo ao Reitor da 
UDESC a abertura de Processo Administrativo Disciplinar. 

OBS: É importante investigar todos os segmentos que se 
apresentarem no transcorrer dos trabalhos sindicantes para subsidiar o 
Relatório Final de forma criteriosa, objetiva e segura, concorrendo a uma 
decisão justa, independente do caminho adotado pela Comissão. 



   

AV. MADRE BENVENUTA, 2.007, ITACORUBI  
FONE (48) 3231-1500 FAX (48) 3334-6000  

88.035.001 
FLORIANÓPOLIS - SC 

1.3. PRAZOS 

O prazo para a conclusão dos trabalhos é de 60 (sessenta) dias, 
sendo prorrogável, uma só vez, por até 60 (sessenta) dias, a contar da 
publicação da portaria no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina.  

2. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR  

É o conjunto de procedimentos e averiguações promovidos no intuito 
de obter esclarecimento e provas sobre a materialidade e a autoria das 
irregularidades ou infrações disciplinares, cuja apuração através de 
Sindicância, preliminarmente, seja recusada ou, quando instaurada, se tenha 
demonstrado insuficiente. É também o procedimento disciplinar hábil para 
fixar a responsabilidade funcional por incursão nos ilícitos de abandono de 
cargo, inassiduidade habitual e acumulação ilícita de cargos ou de cargo e 
emprego público, sendo, igualmente, o único procedimento que viabiliza a 
imposição das sanções disciplinares de suspensão por mais de 30 (trinta) 
dias, demissão, cassação de aposentadoria, disponibilidade e destituição de 
função de confiança.  

2.1. O Processo Administrativo Disciplinar é o instrumento destinado a 
apurar responsabilidade de servidor por infração praticada no 
exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as 
atribuições do cargo em que se encontre investido.  

2.2. O Processo Administrativo Disciplinar, na hipótese de ter sido 
precedido por Sindicância Administrativa deverá prosseguir em 
apenso aos autos da Sindicância.  

2.3. É recomendável que a Comissão trabalhe no mínimo com 01 (uma) 
cópia do Processo Administrativo Disciplinar, para atender a eventual 
pedido do advogado do denunciado (inciso XV do artigo 7º, da Lei 
Federal nº 8.906/94).  

2.4. A Sindicância não é pré-requisito do Processo Administrativo 
Disciplinar, podendo a autoridade, dependendo da gravidade da 
infração, decidir pela sua imediata instauração, ainda que 
desconhecida a autoria.  

2.5. O Processo Administrativo Disciplinar não tem por finalidade apenas 
apurar a culpabilidade do servidor denunciado de falta, mas, também, 
oferecer-lhe oportunidade de provar sua inocência, corolário do 
direito de ampla defesa (art. 155, da Lei nº 6.745/1985), assegurando 
o contraditório e a ampla defesa, preconizados no art. 5º, LV, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, o qual poderá 
acompanhar o processo e constituir procurador.    
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2.6. PRAZOS 

O prazo para a conclusão dos trabalhos é de 60 (sessenta) dias, 
sendo prorrogável, uma só vez, por até 60 (sessenta) dias, a contar da 
publicação da portaria no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina.                                             
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II. REQUISITOS VINCULADOS ÀS COMISSÕES DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E SINDICÂNCIA 

ADMINISTRATIVA   

1º REGULAMENTAÇÃO DO PROCESSO E SINDICÂNCIA 
ADMINISTRATIVA: Artigos 154 a 167, da Lei nº 6.745, de 28/12/1985 - 
Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de Santa Catarina.  

2º COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO: O Processo Administrativo Disciplinar 
e/ou a Sindicância Administrativa devem, obrigatoriamente, ser realizada 
por Comissão com três servidores estáveis nos moldes do que está 
estabelecido no art. 157, da Lei nº 6.745/1985, Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis do Estado de Santa Catarina.  

Obs.: A participação dos servidores em Comissões constitui um 
dever funcional, devendo ser levado em conta as qualidades 
pessoais, morais e intelectuais dos servidores.  

3º SUSPEIÇÃO: Está vedada a designação em Comissão de servidor que 
tenha ligação com o caso a ser apurado, como interessado direto ou 
indireto, tenha participação como perito, testemunha ou representante, 
como cônjuge, companheiro ou parente do denunciado, consangüíneo 
ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, em decorrência da 
suspeição, por analogia, ante a ausência de disposição expressa no 
Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Santa Catarina, a 
previsão é do art. 134, IV, do Código de Processo Civil, dos artigos 18 ao 
21, da Lei nº 9.784/1999 e do art. 149, § 2º, da Lei nº 8.112/1990.  

4º DECLARAÇÃO ESCRITA:O servidor designado em Comissão sujeito ao 
impedimento previsto no subitem anterior é obrigado a declarar por 
escrito à autoridade instauradora a condição obstativa, sob pena de 
sujeição às sanções legais (inciso III, itens 6, 7 e 8, do art. 137, da Lei n.º 
6.745/1985).  

5º INSTALAÇÕES/EQUIPAMENTOS/MATERIAL: A autoridade 
instauradora da Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar 
providenciará a cessão de instalações adequadas, a fim de que nelas se 
acomodem os membros da Comissão, satisfazendo os requisitos 
mínimos de acesso, conforto, segurança, sigilo, representação e 
assistência, etc., mediante fornecimento de material permanente e de 
consumo, de entrega de correspondência, documentos e tudo mais que 
se torne indispensável ao bom êxito dos trabalhos.  

6º AUDIÊNCIAS DAS COMISSÕES: Terão caráter reservado e serão 
registradas em atas, que deverão detalhar as deliberações adotadas, 
bem como deixar consignada a data da próxima audiência e intimados 
os presentes, a permitir maior celeridade aos trabalhos. 
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7º REPRESENTAÇÃO DA COMISSÃO: O presidente representará a 
Comissão em todos os atos necessários e o secretário será o 
responsável pela digitação dos depoimentos, atas, termos processuais, 
juntadas de documentos, redação de ofícios, notificações, intimações, 
etc., numerando todas as folhas do Processo.  

8º PERITOS/ASSESSORES TÉCNICOS: A Comissão é livre para buscar 
todas as provas que se fizerem necessárias à elucidação dos fatos 
irregulares, podendo designar assessores técnicos e peritos 
especializados, analisar livros e documentos, ouvir testemunhas, tudo 
aquilo que garanta o convencimento à decisão final.  

9º RESPONSABILIZAÇÃO DA COMISSÃO: A Comissão deverá primar 
pela imparcialidade e guardar sigilo, sempre que viável, conveniente e 
não prejudicial à sua independência, ademais da observância absoluta 
dos deveres de assiduidade, zelo, dedicação, urbanidade e diligência, 
necessários ao desempenho do encargo, sob pena de 
responsabilização.  

10º PRESENÇA OBRIGATÓRIA: Nenhum procedimento poderá ser 
realizado sem a presença de todos os membros da Comissão.  

11º RESPONSABILIZAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO E 
TESTEMUNHAS: Tanto os membros da Comissão, como os servidores 
intimados para testemunharem no Processo Administrativo Disciplinar 
e/ou Sindicância poderão sofrer punição caso não atendam aos prazos 
legais, sem justo motivo, ou negligenciem no cumprimento das 
obrigações concernentes (art. 137, IV, item 3, da Lei nº 6.745/1985), 
hipótese em que o Presidente do procedimento lavrará termo de 
ocorrência, autuando e encaminhando cópia à autoridade instauradora 
para ciência e adoção das medidas cabíveis.  

12º SOBRESTAMENTO: O sobrestamento da Sindicância e/ou Processo 
Administrativo Disciplinar poderá decorrer, somente, de fato ou 
circunstância absolutamente obstativas, suscitados ou não pela 
Comissão, a critério e por determinação expressa da autoridade 
instauradora, por exemplo, na ocorrência de greves, decisões judiciais, 
catástrofes naturais, guerra, etc..  

13º RESPONSABILIDADE IMPUTÁVEL A SERVIDOR ESTRANHO AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR: Se no decorrer dos 
trabalhos surgirem indícios de responsabilidade imputável a servidor 
estranho ao Processo Administrativo Disciplinar ou que tenha participado 
na qualidade de testemunha, deverá ser motivo de análise nos 
Relatórios de Instrução e Final, sugerindo a Comissão, se for o caso, a 
abertura de Processo Administrativo Disciplinar.    



   

AV. MADRE BENVENUTA, 2.007, ITACORUBI  
FONE (48) 3231-1500 FAX (48) 3334-6000  

88.035.001 
FLORIANÓPOLIS - SC 

14º VEDADA A CONCESSÃO: A concessão de férias ou outros 
afastamentos que a lei atribua aos administradores poderes 
discricionários a concessão como licença-prêmio, licença para trato de 
interesses particulares, para capacitação, etc. não poderão ser 
efetivados enquanto o servidor estiver respondendo a Processo 
Administrativo Disciplinar e/ou for necessário o comparecimento do 
denunciado perante a Comissão, valendo também às testemunhas, 
como também ao denunciante e/ou interessado, pois essenciais à 
investigação e elucidação do caso, sob pena de malograr todo o 
procedimento e incidir em custos para a Administração.   

15º CORRESPONDÊNCIA: A correspondência expedida pela Comissão, 
subscrita pela Presidência, poderá ser formulada através do seguinte:  

a) MEMORANDO: Para trato de assunto entre a Comissão e setores do 
próprio órgão;  

b) MANDADO DE NOTIFICAÇÃO E CITAÇÃO: De servidor denunciado 
para efeito de prestar declarações, ter vista aos autos do Processo, 
apresentar defesa, acompanhar a produção probatória de intimação 
de testemunha, sujeitar-se a acareações, etc.;  

c) MANDADO DE INTIMAÇÃO DE TESTEMUNHA: Para prestar 
depoimento relevante à investigação dos fatos a serem apurados e 
sujeitar-se a acareações.  

d) OFÍCIO: Dirigido a pessoas estranhas ao órgão, sejam elas físicas ou 
jurídicas, de direito privado ou público, a fim de solicitar 
esclarecimentos, documentos etc., necessários à instrução do 
Processo. 

Também deverá ser feita por ofício a intimação de autoridade do 
órgão ou de outras esferas de Governo para depoimento, entregue 
ao destinatário em mãos e/ou pelo Correio, no qual se reserve ao 
convocado a escolha do dia, hora e local em que o mesmo deverá 
prestar declarações.  

e) TELEGRAMA, E-MAIL OU FAC-SÍMILE: Para tratar dos assuntos 
que demandem urgência ou cuja exigüidade de elementos de 
resposta melhor o indique. 

A Comissão manterá perfeito controle da correspondência, 
providenciando a expedição e anexando ao processo uma cópia 
da correspondência expedida e da resposta recebida.  

16º APURAÇÃO DOS FATOS OBRIGATÓRIOS: A Comissão deve evitar 
que o Processo se torne desnecessariamente volumoso, atendo-se à 
apuração dos fatos, instruindo o processo com provas capazes de 
transmitir o convencimento a respeito da infração disciplinar ou ilícito 
penal praticado à autoridade detentora do poder disciplinar para julgar o 
caso. 
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17º FALSO TESTEMUNHO: Se ficar comprovado no processo que alguma 
testemunha fez afirmação falsa, calou ou negou a verdade, o Presidente 
da Comissão remeterá cópia do depoimento à autoridade policial para a 
instauração de inquérito, com vistas ao seu indiciamento no crime de 
falso testemunho (art. 211, do Código de Processo Penal).  

18º ACAREAÇÃO: Ocorrendo sérias contradições entre depoimentos 
prestados sobre o mesmo assunto, a Comissão recorrerá à acareação 
entre os respectivos depoentes que se contradigam, buscando, assim, 
esclarecer qual deles expressa a verdade. As declarações prestadas 
pelos acareados serão consignadas em um Termo de Acareação . 
Poderá ocorrer a acareação entre testemunhas, entre testemunha e 
denunciado ou entre denunciados.  

19º DEPOIMENTO ESPONTÂNEO: Qualquer pessoa que não haja sido 
intimada se propuser a prestar declarações ou formular denúncias, a 
Comissão consignará em um termo que seguirá aproximadamente o 
modelo utilizado para o depoimento. Aplica-se ao caso os mesmos 
dispositivos previstos para oitiva de testemunhas, como penalidades, etc.  

20º PROIBIÇÃO DE CÓPIAS: Excetuando-se cópias dos termos de seus 
próprios depoimentos, é proibido o fornecimento a testemunhas 
informativas de cópias autenticadas ou reprográficas de peças.  

21º SUSPENSÃO PREVENTIVA: Será ordenada pela autoridade 
instauradora do processo a suspensão preventiva do denunciado por até 
30 (trinta) dias, prorrogáveis por até 90 (noventa) dias, na hipótese de 
que seja imprescindível à livre e cabal apuração da infração, sem 
prejuízo da sua remuneração e vantagens (art. 153, da Lei nº 
6.745/1985).   

22º MANDADOS DE CITAÇÃO, NOTIFICAÇÃO E DEFESA: Caso as 
pessoas recusarem-se a apor o ciente na cópia dos mandados, o 
portador, geralmente o Secretário, declarará a sua recusa no original e 
em suas vias, obtendo a assinatura de 02 (duas) testemunhas, fluindo o 
prazo para a defesa a partir da data do termo de recusa.  

23º PREVENÇÃO DE VÍCIO PROCESSUAL: É imperioso que após a 
autuação do Relatório de Instrução não seja juntado aos autos qualquer 
documento, especialmente prova, que possa servir de fundamento às 
conclusões finais da Comissão ou que altere o conjunto probatório, 
excluindo-se as peças relativas à vista ao denunciado, os requerimentos 
deste, despachos da Comissão relativos a requerimentos do denunciado, 
as provas requeridas e deferidas, a defesa escrita e documentos que a 
acompanhem.  

24º ILÍCITO ADMINISTRATIVO: Configurado a ocorrência de ilícito 
administrativo também capitulado como crime, cumprirá à Administração, 
por intermédio da Procuradoria Jurídica, encaminhar a via original dos 
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autos do Processo Administrativo Disciplinar, após o seu término, ao 
Ministério Público para a propositura de ação penal cabível por prática 
de Crime contra a Administração Pública , sem prejuízo do julgamento 
administrativo cabível, por força da independência das esferas 
administrativa, civil e criminal (art. 131, da Lei nº 6.745/1985).  

25º VÍCIO INSANÁVEL: Verificada a existência de vício insanável pela 
autoridade julgadora esta declarará a nulidade total ou parcial do 
processo administrativo disciplinar e/ou sindicância e ordenará a 
constituição de outra Comissão, para instauração de novo procedimento 
disciplinar.   

26º NULIDADE PARCIAL E ABSOLUTA: No caso de nulidade parcial, as 
peças processuais não-anuladas serão consideradas novo processo, 
refazendo-se as demais a partir do momento da anulação. As nulidades 
absolutas, que são aquelas indicadas em lei, não podem ser sanadas ou 
convalidadas, devendo ser decretadas tão logo argüidas ou 
reconhecidas e até mesmo independentemente da vontade das partes.                                
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III - ROTEIRO PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E DA SINDICÂNCIA 

ADMINISTRATIVA  

1) Instauração por Portaria do Reitor da UDESC;  

2) Portaria de designação de Comissão - deverá ser juntada ao 
Processo, pois indica os membros e a presidência da Comissão, os atos 
ou fatos a serem apurados e/ou as faltas e penalidades que estão sendo 
imputadas ao denunciado, com a indicação dos artigos correspondentes 
no Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Santa Catarina 
(art. 158, da Lei nº 6.745/1985) e o prazo para a instalação e o 
encerramento dos trabalhos da Comissão. 

Obs.: A Portaria delimita o alcance das acusações, devendo a Comissão 
ater-se aos fatos ali descritos, podendo, entretanto, alcançar outros fatos 
quando vinculados com as irregularidades nela discriminadas, desde que 
perfeitamente justificados, os quais serão mencionados nos Relatórios de 
Instrução e Final com as sugestões pertinentes.  

3) Portaria de prorrogação de prazo - as atividades da Comissão deverão 
ser cumpridas em até 60 (sessenta) dias, as quais poderão ser 
prorrogadas por motivo de força maior por mais 60 (sessenta) dias, a 
critério da autoridade instauradora (parágrafo único, do art. 158, da Lei nº 
6.745/1985). 

Obs: A necessidade de prorrogação do prazo deverá ser justificada em 
ofício ao Reitor; na hipótese da autorização, deverá ser publicada nova 
Portaria do evento, indicando o prazo a ser cumprido e deverá ser juntada 
ao Processo.  

4) Ata de instalação 

 

até 10 (dez) dias após a publicação da Portaria de 
constituição da Comissão, encerrando-se os trabalhos em conformidade 
com o prazo estabelecido na Portaria de designação da Comissão, de 
acordo com o parágrafo único, do art. 158, da Lei nº 6.745/1985.  

Na hipótese de não ser possível dar início aos trabalhos dentro do prazo, o 
Presidente da Comissão, explicitando as razões impeditivas, requererá 
seja considerada sem efeito a Portaria e baixada uma nova, sem embargo 
da responsabilização de quem der causa à não-observância do prazo.   

5) Portaria de Nomeação de Secretário(a) 

 

a Comissão poderá escolher 
um secretário(a) entre um dos membros ou, de preferência, nos casos 
mais complexos, escolher entre os funcionários do órgão no qual se 
realize o Processo Administrativo e que apresente boa prática de 
digitação.  

6) Termo de Compromisso de Secretário(a) 

 

deverá ser subscrito pelo 
mesmo, em cujo contexto deve ficar explicitado que este, a exemplo dos 
membros da Comissão, portar-se-á com zelo, sigilo, discrição e 
urbanidade no desempenho de suas funções. 
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7) Ofício à autoridade instauradora, comunicando a data e local da 
instalação dos trabalhos pela Comissão designada, informando também 
da nomeação do Secretário(a);  

8) Ata de deliberação 

 
medidas que serão tomadas à instrução processual, 

como autuação de documentos, citação do denunciado, intimação de 
testemunhas, solicitação de documentos a outros setores ou órgãos, 
perícias, diligências a serem efetivadas, etc. Esta Ata será feita todas as 
vezes que novas medidas sejam deliberadas pela Comissão;  

9) Termo de Autuação 

 

todos os documentos a serem juntados 
inicialmente aos autos devem ser avalizados pela presidência e autuados 
pelo secretário(a), o(a) qual formalizará o Termo de Autuação;  

10) Termo de Juntada de documentos 

 

deverá ser providenciado todas as 
vezes que se fizer necessário juntar documentos aos autos;   

11) Transcrição dos Assentamentos Funcionais 

 

a Comissão deverá 
oficiar à Coordenação de Administração de Pessoal-COAP/UDESC 
requisitando cópia deste documento para a competente juntada aos autos;  

12) Citação e Intimação do denunciado - para acompanhar a instrução do 
Processo, constituir advogado, especificar provas e indicar testemunhas, 
ademais de prestar declarações;  

13) Notificação Pessoal do Denunciado dos Atos Processuais 

 

é um 
direito do denunciado o acompanhamento de todos os atos do processo, 
deverá ser feita com antecedência mínima de 03 (três) dias para cada 
audiência que se realizar (art. 159, b , da Lei nº 6.745/1985). 

Obs.: na hipótese de ter nos autos advogado constituído pelo denunciado, 
este também será notificado. Só no caso de advogado com procuração 
nos autos.  

14) Ausência do Denunciado aos Atos Processuais - Na hipótese do 
denunciado, regularmente notificado, não comparecer para exercer o 
direito de acompanhar o Processo Administrativo Disciplinar e/ou não 
constituir procurador nos autos (Art. 155, da Lei nº 6.745/1985), os 
trabalhos na fase de instrução do processo (alínea b , do artigo 159, da 
Lei nº 6.745/1985) prosseguirão sem a sua presença, por ser tal 
acompanhamento um direito a que o denunciado pode renunciar tácita ou 
expressamente, sem prejuízo do direito de defesa, que poderá ser 
amplamente exercido no momento próprio (alínea c , do artigo 159, da Lei 
6.745/1985), mas mesmo assim, caberá à Comissão comunicar ao 
denunciado todos os atos, diligências e oitivas que vier a fazer.  

15) Argüição de Suspeição pelo Denunciado - como preliminar de sua 
defesa, o denunciado poderá argüir a suspeição de quaisquer dos 
membros da Comissão, hipótese em que o processo será encaminhado à 
autoridade instauradora para que, em caráter de urgência, delibere sobre 
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a questão. Caso seja acolhida a suspeição será providenciada a 
substituição imediata do membro suspeito, cuja designação deverá ser 
feita através de Portaria. Não caberá recurso da decisão que julgar a 
alegação de suspeição.  

16) Citação por Edital 

 
se não for possível a citação do denunciado 

pessoalmente, será feita por Edital publicado no Diário Oficial do Estado 
de Santa Catarina, com prazo de 15 (quinze) dias da data da publicação 
para comparecer à audiência, deverá ser juntado um exemplar do edital ao 
procedimento disciplinar (art. 160, da Lei nº 6.745/1985).  

17) Defensor Ex Officio 

 

após o prazo da publicação da Citação por Edital, 
face ao não comparecimento do denunciado e apresentação de defesa, 
deverá ser designado pela Comissão um defensor ex officio, o qual deverá 
ser intimado a todos os atos do Processo (parágrafo único, do art. 160, da 
Lei nº 6.745/1985);  

18) Termo de Revelia - no caso do não comparecimento do denunciado para 
depor estando regularmente citado será considerado revel;  

19) Notificação à chefia do denunciado da abertura do Processo 
Administrativo Disciplinar;  

20) Depoimento pessoal do denunciado 

 

O Presidente da Comissão antes 
do início do depoimento deverá explicar sobre a realização do ato, da 
designação da Comissão por Portaria do Reitor, do objetivo do Processo, 
da faculdade de se fazer acompanhar por advogado, de participar de 
todos os procedimentos, de ter acesso aos autos no local da Comissão.   

20.1 Declaração: as perguntas e respostas deverão ser registradas pelo 
Secretário(a) para ao final ser extraída uma cópia que será firmada 
pelo denunciado, advogado se houver, todos os membros da 
Comissão e juntada aos autos, através do termo de juntada.  

20.2 O interrogatório do denunciado é peça fundamental para o 
esclarecimento do fato, merecendo, pois, todo o cuidado da 
Comissão.  

20.3 No silêncio da Lei nº 6.745/1985, que não traçou o elenco de 
perguntas a serem dirigidas ao denunciado, recomenda-se à 
aplicação, no que couber, das regras disciplinadas nos artigos 186 a 
196 do Código de Processo Penal, conforme a síntese abaixo:]  

Qualificação; 
Ciência do inteiro teor da denúncia; 
Informação sobre o direito de permanecer calado e não responder as 

perguntas que forem formuladas, o que não poderá ser interpretado em 
prejuízo da defesa; 
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o interrogatório deverá se ater à pessoa do denunciado, atribuições do 
cargo, onde se encontrava por ocasião dos acontecimentos, os fatos, as 
provas já apuradas, esclarecimentos e indicação de provas pelo 
denunciado, etc. Na hipótese de confissão do denunciado, deverá ser 
interrogado sobre os motivos e circunstâncias do fato e se concorreram 
outras pessoas para o cometimento da infração  

Na hipótese de haver mais de um acusado, serão interrogados 
separadamente. 
Aos surdos serão apresentadas as perguntas por escrito e 
respondidas oralmente. 
Aos mudos as perguntas serão feitas oralmente e respondidas por 
escrito. 
Aos surdos-mudos serão apresentadas as perguntas por escrito e 
respondidas do mesmo modo. 
Na hipótese de que o interrogado nas condições acima não saiba 
ler, escrever ou não falar o idioma nacional, será auxiliado por 
intérprete habilitado sob compromisso. 
Em todos os casos acima descritos, ademais do interrogado não 
puder ou não quiser assinar o termo de declaração, tais fatos 
serão consignados neste.  

 Obs.: As regras acima deverão ser utilizadas e adequadas às demais 
testemunhas e denunciante. Todos os depoentes poderão ser ouvidos 
quantas vezes a Comissão julgar necessárias, para a elucidação dos 
fatos, assim como a pedido da defesa, desde que seja novamente 
formalizada a intimação.  

21) Intimação das testemunhas 

 

realizadas pessoalmente, mediante 
mandado expedido pela Presidência da Comissão, em duas vias, sendo 
que segunda via, com o ciente do intimado, será anexada aos autos. Este 
ato deverá ser realizado no mínimo 72 (setenta e duas) horas antes da 
audiência marcada. As pessoas impossibilitadas, por enfermidade ou por 
velhice, de comparecer para depor, se consentirem, serão inquiridas onde 
estiverem (art. 220, do Código de Processo Penal). As pessoas que em 
razão da função, ministério, ofício ou profissão e que devam guardar 
segredo, podem se recusar a depor, salvo se, desobrigadas pela parte 
interessada, quiserem dar o seu testemunho (art. 207, do Código de 
Processo Penal).  

22) Notificação à chefia das testemunhas 

 

no caso de não 
comparecimento à audiência para responsabilização do servidor, sob pena 
da Comissão responder por omissão;   

23) Termo de Declaração - Assentada - Depoimento das testemunhas: as 
perguntas e respostas deverão ser registradas pelo(a) Secretário(a) para 
ser impressa cópia que será firmada e rubricadas todas as folhas pelo 
depoente, pela Comissão e secretário(a), pelo denunciado e seu 
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procurador, se presentes e, por último, a juntada aos autos, através do 
termo de juntada, tendo tido a cautela de respeitar durante o depoimento o 
que segue:   

a) Inquirições - A Presidência será a competente para fazer as 
inquirições, empregará, ao longo de toda a argüição, tom neutro, não lhe 
sendo lícito usar de meios que revelem coação, intimidação, insinuação ou 
invectiva;  

b) Formulação de Perguntas - As perguntas devem ser formuladas com 
precisão e habilidade e, em certos casos, contraditoriamente, para que se 
possa ajuizar da segurança das alegações do depoente.  

c) A Presidência da Comissão, antes de dar início ao depoimento 
propriamente dito, advertirá o(a) depoente, se servidor(a) público(o), de 
que se faltar com a verdade estará incurso((a) em improbidade 
administrativa (inciso I, item 3, inciso III, item 10, do art. 137, da Lei n.º 
6.745/1985), do mesmo modo que lhe permitirá levantar suspeição;  

d) Depoente estranho ao serviço público 

 

também será advertido de 
que, se faltar com a verdade, estará incurso no crime de falso testemunho, 
como tal capitulado no art. 342, do Código Penal; 

e) Os princípios e garantias constitucionais garantem a qualquer 
depoente, seja ele testemunha ou denunciado, a invocação do direito de 
não prestar declarações a respeito de fatos ou circunstâncias que o 
incriminem;   

f) Franqueamento à palavra - deverá ser franqueada a palavra ao final, 
ao depoente, ao denunciado e ao seu patrono, para que, querendo, 
aduzam alguma coisa mais que se relacione com o assunto objeto do 
processo, ou façam os últimos, perguntas através da Presidência à 
testemunha;  

g) Deferimento e/ou Indeferimento de Perguntas - A Presidência da 
Comissão deferirá ou não cada pergunta formulada pelo denunciado 
e/ou patrono levando em conta a propriedade, pertinência e 
tempestividade de cada qual, podendo, para isso, louvar-se do voto 
dos demais membros:  
g.1. Se deferida a formulação da pergunta, deverá a Presidência 
transpô-la para o Termo de Declaração - Assentada , assim como a 
respectiva resposta.   
g.2. Se indeferida, transcrever a pergunta e esclarecer o motivo por 
que a recusou, a fim de prevenir a argüição de cerceamento do direito 
de defesa.  

h) Testemunha analfabeta - Se a testemunha não souber assinar ou não 
puder fazê-lo, a Presidência pedirá a alguém que o faça por ela, depois de 
lido o depoimento na presença de ambos, colhendo, após, a impressão 
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digital da mesma na última folha do depoimento (art. 216, do Código de 
Processo Penal).  

i) Cópia do Termo de Depoimento - É facultado à testemunha solicitar 
cópia do termo de depoimento, que poderá ser fornecida ao término do 
mesmo.  

24) Acareação 

 

poderá ser feita, excepcionalmente, entre testemunhas ou 
entre denunciados e/ou entre estes e testemunhas e a vítima, sempre que 
a confrontação for necessária no caso de depoimentos contraditórios, 
quando será realizado um Termo de Acareação;  

25) Termo de Abertura de Prazo para Prova 

 

o denunciado poderá 
requerer no prazo de 05 (cinco) dias as provas que queira produzir e 
apresentar no máximo 03 (três) testemunhas, de acordo com o Código de 
Processo Civil, excepcionalmente, o número poderá ser ampliado, caso 
justificado, pois nada deve obstar o princípio do contraditório e da ampla 
defesa.  

26) Despacho de Saneamento 

 

poderá ser feito em qualquer fase do 
processo, principalmente, antes da decisão para que seja oportunizada a 
reparação das irregularidades que possam concorrer para a nulidade do 
processo;  

27) Diligências 

 

todas as ocasiões que se fizerem necessárias poderão ser 
realizados atos externos indispensáveis à instrução do processo por 
iniciativa da Comissão Processante e/ou Sindicante ou a pedido do 
denunciado (requerida formalmente), sendo que as tarefas deverão ser 
assinaladas em Despacho da Presidência marcando a diligência, sendo 
que, do diligenciado será elaborado um Auto de Diligência;  

28) Perícias 

 

se necessário à elucidação do caso, poderá ser solicitado, pela 
Comissão e denunciado, serviço técnico especializado, preferencialmente, 
por servidores públicos, pela facilidade de nomeação e ser um dever 
funcional:  

a) A escolha de peritos e assessores deverá recair entre servidores na 
localidade onde se desenvolvem os trabalhos da Comissão, a evitar ônus 
financeiro para a Administração.  

b) Caso a alternativa anterior se torne inviável, a Comissão solicitará à 
autoridade instauradora a necessária autorização para indicação de 
assessor ou perito estranho ou de outra localidade, expondo os motivos 
que justifiquem tal medida e o custo dela decorrente. Será baixado:  

b.1. Termo de Designação de perito e/ou assessor técnico 

 

a ser 
firmado pela Presidência da Comissão;  
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b.2. Termo de Compromisso 

 
deverá ser lavrado e firmado pelo perito ou 

assessor técnico;  

b.3. Desempenho das atividades - os peritos e assessores, sempre que 
possível, desempenharão suas atividades sem prejuízos de suas 
atribuições normais;  

b.4. Quesitos - a Comissão, denunciado e/ou procurador poderão oferecer 
quesitos para serem respondidos pelo perito ou assessor técnico 
designado pela Presidência da Comissão.  

b.5. Formulação de perguntas ou proposição de quesitos - Sempre que 
o denunciado e/ou procurador desejarem formular perguntas, propor 
quesitos ou realizar diligências, deverão solicitar à Presidência da 
Comissão, cabendo a esta deferir ou não o pedido, segundo argumento 
que exporá em despacho fundamentado e do qual os requerentes terão 
vista. A oferta de razões justificantes dos denunciados impõe-se para 
evitar a posterior argüição de cerceamento de defesa, vício que, em 
ocorrendo, enseja a nulidade do Processo Administrativo Disciplinar e/ou 
Sindicância.  

29) Relatório de Instrução 

 

documento que deverá ser detalhado todos os 
atos processuais: os fatos apurados, as provas produzidas e a convicção 
da Comissão Disciplinar sobre as mesmas, a identificação do denunciado 
e das transgressões legais (art. 159, b, da Lei nº 6.745/1985);  

Caso as provas dos autos levarem à conclusão de que as irregularidades 
foram cometidas por outra pessoa e não pelo servidor denunciado, deverá 
a Comissão, em exposição de motivos fundamentada, fazer os autos 
conclusos à autoridade instauradora, com a sugestão de arquivamento do 
processo e instauração de novo processo para responsabilização do 
servidor apontado como autor das irregularidades.   

Caso a Comissão com base nas provas dos autos, reconhecer que os 
fatos, mesmo sendo da autoria do denunciado, foram praticados em 
estado de necessidade (inciso I, do art. 23 e art. 24, do Código Penal), 
legítima defesa (inciso II, do art. 23 e art. 25, do Código Penal) e estrito 
cumprimento de dever legal ou exercício regular de direito (inciso III, do 
art. 23, do Código Penal), poderá a autoridade instauradora proceder ao 
julgamento antecipado, absolvendo o denunciado e arquivando o 
processo.   

30) Termo de vista dos autos - citação do denunciado para apresentar 
defesa escrita no prazo de 10 (dez) dias, assegurando-lhe vista do 
processo no órgão, sendo que poderá ser retirado mediante carga 
somente por advogado com procuração nos autos. O prazo poderá ser 
comum de 20 (vinte) dias, no caso de mais de um denunciado, assim 
como, poderá ser dilatado para diligências imprescindíveis, a critério da 
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Comissão e na hipótese de comprovada força maior (art. 159, c , da Lei 
nº 6.745/1985);  

31) Defesa do denunciado 

 
caso seja revel, deverá ser feita pelo Defensor 

Dativo (art. 160, parágrafo único, da Lei nº 6.745/1985). A defesa é a 
exteriorização do princípio constitucional do contraditório e ampla defesa, 
com todos os meios e recursos a ela inerentes, dos quais se vale o 
indiciado para provar sua inocência e afastar a imputação que lhe foi 
dirigida.  

32) Relatório Final 

 

relatório conclusivo, indicando a convicção da 
Comissão, respaldada nos autos, quanto à inocência, a qual deverá ser 
fundamentada na legislação e na ausência de provas, conforme o caso, ou 
quanto à culpabilidade do denunciado, a qual deverá ser fundamentada 
nas disposições legais transgredidas e as penalidades a serem impostas 
(art. 159, d , da Lei nº 6.745/1985).  

33) Termo de Encerramento 

 

após a elaboração do Relatório Final e ter 
sido feita uma minuciosa revista nos autos para se verificar possíveis 
irregularidades a serem sanadas, encerra-se os trabalhos da Comissão, 
que fará um termo nos autos, indicando a data do encerramento à 
comprovação do cumprimento do prazo;  

34) Termo de Remessa: será lavrado um termo de remessa à autoridade 
instauradora do Processo, dando por finalizados os trabalhos da 
Comissão, juntamente com os autos do Processo;  

35) Decisão 

 

deverá ser proferida decisão motivada e fundamentada, 
favorável ou contrária às conclusões da Comissão, pela autoridade 
instauradora do Processo Disciplinar no prazo de 20 (vinte) dias, salvo 
motivo de força maior justificado (art. 159, e , da Lei nº 6.745/1985); e na 
hipótese do denunciado estar suspenso de suas atividades (art. 153, da 
Lei nº 6.745/1985), caso seja prorrogado o prazo à apresentação da 
decisão, deverá reassumir o exercício do cargo e aguardar o julgamento.  

A autoridade deverá ater-se exclusivamente às provas dos autos, 
convencida de que o ônus de provar a existência de irregularidade e a 
responsabilidade do servidor ou de terceiros envolvidos é dos condutores 
dos procedimentos.  

Confirmada a falta, identificado o autor e provada a sua culpa, caberá, 
na imposição da pena, considerar a natureza e a gravidade da infração 
cometida, os danos que dela provierem para o Serviço Publico, as 
circunstâncias agravantes, atenuantes, os antecedentes funcionais e a 
igualdade entre as que normalmente são infligidas aos culpados de 
deslizes da mesma natureza e com efeitos semelhantes.  
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Aos envolvidos na decisão, impõe-se, igualmente, observar o princípio 
do non bis in idem 

 
o qual obsta que se aplique ao indiciado mais de uma 

sanção por um único fato irregular.  

O julgamento acatará o relatório da Comissão de Sindicância ou de 
Processo Administrativo Disciplinar, salvo se contrário às provas dos 
autos. Nesse caso, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, 
agravar a penalidade proposta, abrandar ou isentar o servidor de 
responsabilidade, pronunciando-se pelo arquivamento do Processo.  

Na hipótese de serem indicados fatos novos e/ou outros servidores 
envolvidos vinculados com as irregularidades discriminadas na Portaria 
inicial, se justificados e pertinentes, a autoridade julgadora, no prazo de 20 
(vinte) dias, determinará a instauração de Processo Administrativo 
Disciplinar.  

36) PORTARIA SANCIONATÓRIA 

 

A punição de servidor responsabilizado 
em procedimento disciplinar far-se-á por meio de Portaria expedida pela 
autoridade julgadora, devendo constar na mesma, obrigatoriamente, os 
dispositivos legais e regulamentares transgredidos e aqueles que 
fundamentam a imposição da pena.                             
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IV - PROVIDÊNCIAS OBRIGATÓRIAS A SEREM REALIZADAS À 
TRAMITAÇÃO REGULAR DA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA E 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR  

1. Os modelos dos diversos atos citados estão nos Anexos que 
acompanham este Manual e são sugestões, de emprego oportuno e 
conveniente, podendo ser alterados, a critério da Comissão, para adaptar-
se aos casos concretos, desde que atendidas as exigências legais e as 
recomendações normativas.  

2. A Juntada de documentos no Processo deverá ser efetuada em ordem 
cronológica de apresentação dos documentos, ou seja, na seqüência em 
que os documentos, informações e decisões se apresentarem como 
relevantes para o assunto em questão.   

3. A numeração deve ser por folha, e não por página, ou seja, embora 
ambas as páginas da folha, frente (ou anverso) e verso, possam ser 
utilizadas para registros e despachos, ter-se-á apenas um número, o da 
folha, que deve ser escrito sempre no canto superior direito da página de 
frente e autenticado com a rubrica da Secretária.  

4. As folhas são juntadas em ordem crescente sempre e no fim do último 
volume deverá ser feito um termo de encerramento, assim como um 
termo de abertura de novo volume.  

5. Atingindo os autos do processo o número aproximado de 250 (duzentas e 
cinqüenta) folhas, deverá a Presidência da Comissão determinar ao 
Secretário que providencie o Termo de Encerramento do Volume que 
será assinado por todos os membros, inclusive pelo próprio Secretário, 
procedendo a seguir a lavratura do Termo de Abertura do novo volume, 
o qual também será assinado por todos os membros.  

6. Os documentos de tamanho médio não precisam ser colados em outra 
folha para juntada no Processo, desde que contenham espaço suficiente 
para perfuração sem prejuízo da leitura do conteúdo do documento.   

7. Os documentos de tamanho pequeno, colar os documentos em folha em 
branco, sendo que, a colagem de documentos no verso de folha somente 
deverá ser efetuada quando constituir documentos em ordem cronológica 
e seqüencial.  

8. Documentos enviados por fac-símile deverão ser fotocopiados, 
autenticados pelo Secretário(a) da Comissão e substituídos por 
documento original no prazo de 03 (três) dias, sob pena de não poder ser 
considerado; da mesma forma, quando for encaminhado por correio 
eletrônico.  
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9. Os documentos juntados aos autos não deverão conter espaços em 
branco, emendas ou rasuras, salvo se expressamente ressalvadas, sob 
pena de serem considerados nulos (art. 171, do Código de Processo 
Civil).  

OBS: OBSERVAR A DEVIDA ATENÇÃO EM TODOS OS ATOS E 
MODELOS À NECESSÁRIA ADEQÜAÇÃO QUANDO SE TRATAR DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E/OU SINDICÂNCIA 
ADMINISTRATIVA.                                         
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V - MODELOS DOS ATOS ADMINISTRATIVOS A SEREM FORMALIZADOS 

NA TRAMITAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES   

TERMO DE COMPROMISSO ASSESSOR TÉCNICO  

CITAÇÃO DE DENUNCIADO POR EDITAL  

CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS  

TERMO DE COMPROMISSO DEFENSOR EX OFFICIO  

DESPACHO DE SANEAMENTO  

MANDADO DE INTIMAÇÃO  

MANDADO DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO  

MANDADO DE INTIMAÇÃO PARA ACAREAÇÃO 

MANDADO DE INTIMAÇÃO  

MEMORANDO  

OFÍCIO AO MINISTÉRIO PÚBLICO  

OFICIO REITOR INFORMANDO INSTALAÇÃO DA COMISSÃO  

OFICIO REITOR PRORROGAÇÃO DE PRAZO  

TERMO DE COMPROMISSO PERITO  

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DE DEFENSOR EX OFFICIO 

PORTARIA DESIGNAÇÃO ASSESSOR TÉCNICO  

PORTARIA DESIGNAÇÃO PERITO  

PORTARIA DESIGNAÇÃO SECRETÁRIO  

QUESITOS DA COMISSÃO PARA O PERITO E/OU ASSESSOR TÉCNICO  

RELATÓRIO DE INSTRUÇÃO  

RELATÓRIO  FINAL  

TERMO DE COMPROMISSO  

TERMO DE ABERTURA DE PRAZO PARA PROVA 
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TERMO DE ABERTURA DE VOLUME DO PROCESSO  

TERMO DE ACAREAÇÃO 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

 

ASSENTADA 

 

TERMO DE DELIBERAÇÃO  

TERMO DE DILIGÊNCIA  

TERMO DE ENCERRAMENTO  

TERMO DE INSTALAÇÃO  

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS 

TERMO DE REMESSA  

TERMO DE REVELIA  

TERMO DE VISTAS E ENTREGA DE AUTOS  

TERMO DE DESIGNAÇÃO DE ASSESSOR TÉCNICO  

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME DE PROCESSO  

TERMO DE SOBRESTAMENTO DO PROCESSO    


